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Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro
Marco Aurélio, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º da
Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor
Ministro Nelson Jobim. Plenário, 08.02.2006.

Decisão: Após os votos dos Senhores Ministros Marco Au-
rélio e Carlos Britto, julgando procedente a ação, e dos votos da
Senhora Ministra Cármen Lúcia e do Senhor Ministro Eros Grau,
acompanhando o relator, julgando improcedente a ação, pediu vista
dos autos o Senhor Ministro Cezar Peluso. Não participam da votação
os Senhores Ministros Ricardo Lewandowski e Menezes Direito por
sucederem aos Senhores Ministros Carlos Velloso (Relator) e Se-
púlveda Pertence. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Joa-
quim Barbosa. Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes. Ple-
nário, 14.08.2008.

Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maio-
ria e nos termos do voto do Relator, julgou improcedente a ação
direta, vencidos os Senhores Ministros Marco Aurélio e Carlos Britto.
Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Redigirá o acórdão a
Senhora Ministra Cármen Lúcia. Ausentes, justificadamente, a Se-
nhora Ministra Ellen Gracie e os Senhores Ministros Joaquim Bar-
bosa e Menezes Direito. Não votou o Senhor Ministro Ricardo
Lewandowski por suceder ao Senhor Ministro Carlos Velloso (Re-
lator). Plenário, 20.05.2009.

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.581-3 (4)
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R
ORIGINÁRIO : MIN. MAURÍCIO CORRÊA
R E L ATO R
PARA O
ACÓRDÃO : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A D V. : PGE-SP - JOSÉ ROBERTO DE MORAES
REQDA. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO

Decisão: Após os votos dos Senhores Ministros Maurício
Corrêa, Relator, Joaquim Barbosa, Gilmar Mendes, Ellen Gracie e
Nelson Jobim, que julgavam procedente a ação para declarar a in-
constitucionalidade da expressão "entre os Procuradores que integram
a carreira", contida no parágrafo único do artigo 100 da Constituição
do Estado de São Paulo, e dos votos dos Senhores Ministros Marco
Aurélio, Celso de Mello, Cezar Peluso, Carlos Velloso e Carlos Brit-
to, que a julgavam improcedente, o julgamento foi suspenso para
colher o voto de desempate do Senhor Ministro Sepúlveda Pertence,
ausente justificadamente. Presidiu o julgamento o Senhor Ministro
Maurício Corrêa. Plenário, 11.02.2004.

Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro
Sepúlveda Pertence, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º
da Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do
Senhor Ministro Maurício Corrêa. Plenário, 28.04.2004.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente a
ação direta, vencidos os Senhores Ministros Maurício Corrêa (Re-
lator), Joaquim Barbosa, Gilmar Mendes, Ellen Gracie (Presidente) e
o Senhor Ministro Nelson Jobim. Lavrará o acórdão o Senhor Mi-
nistro Marco Aurélio. Não votaram a Senhora Ministra Cármen Lúcia
e o Senhor Ministro Eros Grau por sucederem, respectivamente, aos
Senhores Ministros Nelson Jobim e Maurício Corrêa (Relator), que
proferiram voto em assentada anterior. Plenário, 16.08.2007.

ATO NORMATIVO - INCONSTITUCIONALIDADE. A de-
claração de inconstitucionalidade de ato normativo pressupõe conflito
evidente com dispositivo constitucional.

PROJETO DE LEI - INICIATIVA - CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO - INSUBSISTÊNCIA. A regra do Diploma Maior quanto à
iniciativa do chefe do Poder Executivo para projeto a respeito de
certas matérias não suplanta o tratamento destas últimas pela vez
primeira na Carta do próprio Estado.

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO - ESCOLHA EN-
TRE OS INTEGRANTES DA CARREIRA. Mostra-se harmônico com
a Constituição Federal preceito da Carta estadual prevendo a escolha
do Procurador-Geral do Estado entre os integrantes da carreira.

EMB.DECL.NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE 2.581-3 (5)
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
EMBTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A D V. : PGE-SP - JOSÉ ROBERTO DE MORAES
EMBDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente, Ministro
Cezar Peluso (Vice-Presidente). Ausentes, justificadamente, o Senhor
Ministro Gilmar Mendes (Presidente), em representação do Tribunal no
exterior, e a Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 15.04.2009.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - CONTRADIÇÃO -
AFASTAMENTO. Há contradição quando o voto de desempate jun-
tado ao processo, sem revisão do autor, surge conducente a conclusão
diversa da constante da proclamação. Dá-se o afastamento da citada
contradição a partir de degravação do áudio, com documentação do
voto realmente proferido.

Secretaria Judiciária
ROSEMARY DE ALMEIDA

Secretária

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei Nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

AG.REG.NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 93-9 (6)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DISTRIBUIDO-

RES DE ENERGIA ELÉTRICA - ABRADEE
A D V. ( A / S ) : JOÃO GERALDO PIQUET CARNEIRO E OU-

TRO (A/S)
AGDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Após o voto do Relator, que negava provimento ao
recurso de agravo, e do voto do Senhor Ministro Marco Aurélio,
provendo o recurso, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Eros
Grau. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de
Mello e Menezes Direito. Presidência do Senhor Ministro Gilmar
Mendes. Plenário, 28.08.2008.

Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maio-
ria e nos termos do voto do Relator, negou provimento ao recurso de
agravo, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio. Votou o Pre-
sidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, a Se-
nhora Ministra Ellen Gracie e os Senhores Ministros Joaquim Bar-
bosa e Menezes Direito. Plenário, 20.05.2009.

Secretaria Judiciária
ROSEMARY DE ALMEIDA

Secretária

LEI COMPLEMENTAR No- 131, DE 27 DE MAIO DE 2009

Acrescenta dispositivos à Lei Complemen-
tar no 101, de 4 de maio de 2000, que
estabelece normas de finanças públicas vol-
tadas para a responsabilidade na gestão fis-
cal e dá outras providências, a fim de de-
terminar a disponibilização, em tempo real,
de informações pormenorizadas sobre a
execução orçamentária e financeira da
União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 48.. ..................................................................................

Parágrafo único. A transparência será assegurada também
mediante:

I - incentivo à participação popular e realização de audiên-
cias públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos
planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da
sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre
a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de
acesso público;

III - adoção de sistema integrado de administração financeira e
controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido
pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A." (NR)

Art. 2o A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C:

"Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão
a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações re-
ferentes a:

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades
gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua
realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao
número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao ser-
viço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento
e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda
a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos
extraordinários."

"Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou
sindicato é parte legítima para denunciar ao respectivo Tribunal de
Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descum-
primento das prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar."

"Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o
cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do
parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:

I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes;

II - 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre
50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;

III - 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até
50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão
contados a partir da data de publicação da lei complementar que
introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo."

"Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos pra-
zos previstos no art. 73-B, das determinações contidas nos incisos
II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente
à sanção prevista no inciso I do § 3o do art. 23."

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 27 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho

Atos do Poder Legislativo
.
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